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INCLUA-SE, NO :EXPEDIENTfc 

LM MJ 11/ 

MENSAGEM N0 05 DE 3 1 DE OulubnO 

SenhorPresidente, 

Tenho a honra de submeter à consideração dessa Augusta Cas; 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e 
aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o 
incluso Projeto de Lei que fixa novos valores dos subsídios dos membros do 
Tribunal de Contas do Estado e dá outras providências. 

O reajuste aqui proposto, aprovad^.pelo,Plenário deste Tribunal de Contas, 
tem esteio no art. 37 da Constituição federal^com a nova redação dada pela 
Emenda Constitucional n 0 41, de 19 de dezembro de 2003, na Lei Federal n 0 

11.143, de 26 de julho de 2005/bém-como-n6^parágrafo 5o do artigo 71 da 
Constituição do Estado do Ceará// . 

\\í// 
Saliento por oportuno, quejo reajuste ora proposto guarda compatibilidade 

com a Lei de Responsabilidade; EiscaUconfom^ quadro anexo, ficando o 
estimado em 0,38%, quando o limite prudencial é de 0,40%, para o exercício de 
2006. // l r \ .r 

A 
Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 

conferir o necessário apoio a esta^oppsitura.-rpgp^a^ossa Excelência emprestar 
valiosa colaboração no seu encaminhamento; de^modo a colocá-la em tramitação 
em regime de urgência, dado o re|evanteJht̂ resse para esta Corte de Contas. 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar protestos de estima e 
consideração. 

Atenciosamente, 

Conselheira Soraia Thomaz Dias Victor 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
Presidente da Assembléia Legislativa 
Nesta 

Rua Sena Mad urgirá 1047 - Centro - Fortaleza - Ceará 
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PROJETO DE LEI N0 ,DE DE DE 2005 

FflMinron SUBSÍDIO MENSAL DOS 
MEMBROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO-DCkCEARÁ- TCE E DÁ OUTRAS 

Art I o -Os valoresdos(subsídios mensais dos membros do Tribunal de 
Contas do Estado passam a servos cónstantes^do.Anex^Únicò, parte integrante 
destaLei. 

Art. 2° - As despesas decorrehte^da/execução desta lei correrão à conta 
dàs dotações orçamentárias próprias do Trituinal de Contas do Estado, que serão 
suplementadas se insuficientes. 

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto 
aos seus efeitos financeiros, que vigorarão a partir das datas fixadas no Anexo 
Único desta Lei. 

ÇOJJJC^— 
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ANEXO ÚNICO DE QUE TRATA O ARTIGO I o DA LEI N0 

CARGO APARTIR DE 01/12/2005 A PARTIR DE 01/07/2006 

Conselheiro ",#Min 
n -1' \ 

22.111,25 

Rua Sena Madurçirà 1047 - Centro - Fortaleza - Ceará 
.CEP:60055-080-Fone: 85 488.5900 ' 
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DESPESAS COM PESSOAL 

ESTIMATIVA PARA O EXERCÍCIO DE 2006 

PERÍODO - JANEIRO A DEZEMBRO/2006 

R$1,00 

DESPESAS DE PESSOAL TOTAL(12 MESES) 

DESPESAS LIQUIDAS DE PESSOAL (1) 17.208.620,95 

Pessoal Ativo 11.743.977,12 

Pessoal Inativo \ 7.854.643,30 

Pessoal Pensionistas (Previdenciário e Montepio)\^ 1.589.778,14 

Pensionistas (Comum) ^ \ /V 2.018.750,56 

Despesas não computadas (árt. 19, § 1 o da LRF) | 

(-) Precatórios (Sent. Judiciárias) \ \ 

(-) Inativos com Recursos'Vinculados(fonte 03 e 04) 5.998.528,16 

(-) Indenizações por Demissão J J 

(-)Despesas de Período Antenor 

TERCEIRIZADOS (art. 18, §1° da^LRI^II- f 333.653,16 

REPASSE PREVIDENCIÁRIO (CONTRIB. PATRONAL)(lll) 3.999.018,77 

TOTAL DA DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL( l+ll+lll) 21.541.292,88 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL 5.619.004.510,00 

% DA DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL s/RCL 0,38 

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) 0,40 

LIMITE LEGAL (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,42 

Nota 1: Na estimativa para o período de janeiro a dezembro/2006 foi projetada a despesa 

mensal do Tribunal com os atuais cargos comissionados vagos preenchidos, com o ingresso dos 

novos Conselheiros, Assessores, Auditores e Procuradores, com o aumento dos Conselheiros, com 

um possível aumento de 14% no teto remuneratório (R$ 11.000,00), bem como um aumento de 5% 

para os servidores a partir de julho/2006. 

Nota 2: A Receita Corrente Liquida - RCL para o exercício de 2006 ê a constante no projeto 

de lei da LOA de 2006. 

Rua Sena Madureira 1047 - Centro - Fortaleza - Ceará 
CEP: 60055-080 - Fone: 85 488.5900 4 
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Encam 

C E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
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Comissão 

Presidente 
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Parecer n 0 L0294/05 

Mensagem 05/2005-TCE 

A Exma. Sra. Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará através da Mensagem n0 05/2005-TCE apresenta ao 

Poder Legislativo projeto de Lei que " Fixa o Subsídio mensal dos 

membros do Tribunal de Contas do Estado do Ceará e dá outras 

providências. " 

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 

Ceará justificando a proposta assevera que: 

W. eOOWWUOWl MCWtlBi, MQT . pQHttp ttWBta 

TU: JTTTjaoo . m ^ g j 

CfP tOJTP-f l f la . f Q f H i f j , . CE»»* 

I J H M H - M M I * » „ ( I H h , . H n n w * . 

" O reajuste aqui proposto, aprovado pelo 

Plenário desle Tribunal de Contas tem esteio no art. 37 da 

Constituição Federal, com a nova redação dada pela 

Emenda Constitucional n0 41, de 19 de dezembro de 2003, 

na Lei Federal n0 11.143, de 26 de julho de 2005, bem 

como no parágrafo 5o do art. 71 da Constituição do Estado 

do Ceará. 

Saliento por oportuno, que o reajuste ora 

proposto guarda compatibilidade com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, conforme quadro anexo, ficando 

< \ 
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estimado em 0,38%, quando o limite prudencial é de 

0,40%, para o exercício de 2006. " 

Pelo Art. 1 0 da proposta o vaior do subsídio 

mensal dos membros do Tribunal de Contas do Estado do Ceará é 

fixado em R$ 19.403,75 a partir de 01/12/2005, e de R$ 22.11 1,25 a 

partir de 01/07/2006. 

O projeto em comento guarda fundamento no art. 

74 da Constituição Estadual que garante autonomia administrativa e 

financeira ao TCE, prerrogativas estas que inclui a iniciativa de projeto 

de lei dispondo sobre a remuneração de seus membros. 

Outrossim, se depreende da redação do art. 2 o . 

que o projeto de lei em foco atende às exigências da Lei Orçamentária 

Estadual posto que as despesas decorrentes da execução da Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias do Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará, com a devida suplementação, se necessário. 

Embora seja inviável na esfera de um parecer 

jurídico constatar a adequação de despesas financeiras com pessoal aos 

limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é de se dessumir 

que não há ofensa ao referido diploma legal na proposta sub examinen, 

mesmo porque tal observância é assegurada pelo próprio TCE. 

Destarte a propositura em questão se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional. 

^ 

m. «woreMMOM»,»? • oem* 
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É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 10 de novembro de 2005. 

Jòsé Leite Jucá Filho 

Procurador 

5 oooawfltootMamo. ZKT - ooténo rawgj 
tiç wrjwj . tu: ttn.3iu 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.° osf^ny ( T ( i r ) 

Designo Relator o Sr. Deputado W/^lAMy1-^/ bflM^ 
I / 

Comissão de Justiça, em [ Q de / f de 2005 

Presiden^ <$ú CCJR 
^ \J 

PARECER 

-fvxrovcx 

<F̂ yíT 
R E L A 1 tTR 

r -
PROVADA A ADMJSSIBIl»™OF 
COMISSAODE JUSUÇA, Olu /M K ' ' , .. 

/ % r ' '9' 
^ A A i i ^ v 

ENCANINHE-SE AO DEPARTANENTO LEGISUnVO ' 
ComWodeWpemAude/U de .Zaor 

\ . : 



APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL 

Em fede _J^k^%^ àe^j^S" 

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL 

Cm, 3 o de ^ U f s J ^ u > de dte o 

1 ° S e c r s í A r t o 
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MATERIA: 

RELATOR 

PARECER: 

% 

C0US&AO0E ORÇAMENTO, RNAWÇA3 E TRIBUTAÇÃO J/<*\ 

cv^ (fKSP 

M 05 r^r 

u 

Fortaleza, de / / de 200 

> u 
Ré(at§r 

±^ 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

DESTINAÇÃO DA MATERIA:. 

Fortaleza, de de 200 

FRANCINI GUEDES 
Presidente da COFT 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque . 

— SEDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N.0 OS/OS TCE 

Fixa o subsídio mensal dos membros do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará - TCE, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art 1° Os valores dos subsídios mensais dos membros do Tribunal de Contas do Estado 
passam a ser os constantes do anexo único, parte integrante desta Lei. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias do Tribunal de Contas do Estado, que serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos seus efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir das datas fixadas no anexo único desta Lei. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
30 de novembro de 2005. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

AV DESEMUAWXM UKUU. 2807 - CXMSIO 10*0" 

TEU { | > B « I 22J77bCO . fuc 3277 2753 

CEP « 0 1 7 0 - 0 0 0 . F O R T A L E Z * - CE * fl A 

E-nuU1 leora**!-et.|ev.br - m u / / v m . r i - c a . f m . b r 



ASSEMBLEIA 
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A Cidadania em Destaque 

ANEXO ÚNICO DE QUE TRATAM OS ARTS. 1.° E 3.° DA LEI N.0 DE DE DE 2005. 

CARGO A PARTlfc DE 1.712/2005 A PARTIR DE 1.707/2006 

Conselheiro 19.403.75 22.111,25 

AV. XStMaAHCAOOU MÚWW. 1907 - DONS» TURRES 

'EU IOD«S) 337t.2500 - FM: (&D«5) 3277,7753 

CEP 601?0 BOO - FORTALEZA • CEARA 

E-mail: (CKM)*il.t*.tDv.ta - HUO./fwn.U.te.tpt.B 
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K^g^LEI NO 13.713, de 20.1 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E TRINTA E QUATRO 

Fixa o subsídio mensal dos membros do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará - TCE, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Os valores dos subsídios mensais dos membros do Tribunal de Contas do Estado 
passam a ser os constantes do anexo único, parte integrante desta Lei. 

Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias do Tribunal de Contas do Estado, que serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos seus efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir das datas fixadas no anexo único desta Lei. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
30 de novembro de 2005. 

DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. PEDRO TIMBÓ 
2. ° VICE-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 
DEP. GONY ARRUDA 
1.° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4. ° SECRETÁRIO 



(Com. Aulog. 134 - pág.2) 
,>0»*'4Wf A , 

ANEXO ÚNICO DE QUE TRATAM OS ARTS. I . 0 E 3.° DA LEI N.* DE DE DE 2005. 
13.713, de 20.12.05 

CARGO A PARTIR DE 1.712/2005 A PARTIR DE 1.707/2006 

Conselheiro 19.403.75 22.111,25 
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